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Courtine, ao retomar a noção de “lugares de memória”, elaborada por Nora, refere-se à linguagem como um canteiro que fornece a evidência da memória encerrada nos genres discursifs de l’oraison funèbre, la nécrologie ou bien l’éloge académique; institutions de langage, avec leurs regimes et leurs pratiques de discours [...]centenaires des grands hommes et célébrations des grands événements (COURTINE, 1994, p. 9). Os modos de inscrição da memória na materialidade discursiva jornalística podem ser circunscritos nos textos em que o diálogo entre enunciado verbal e enunciado imagético funciona como um operador da memória social. É por esse viés que definimos a linguagem jornalística como um meio de acesso essencial à análise da história e dos conjuntos sociais da memória. Para analisar os efeitos desse diálogo, articulamos as noções de “enunciado” e de “arquivo” à produção discursiva da mídia impressa no contexto das comemorações dos 500 anos do Brasil, procurando verificar nesse processo que papel a memória exerceu na compreensão da identidade cultural brasileira.

A noção de acontecimento discursivo, reconfigurada por Foucault, em A arqueologia do saber, torna-se um princípio teórico-metodológico com o qual é possível abordar o discurso na sua irrupção e no seu acaso, ou seja, despojá-lo de toda e qualquer referência a uma origem supostamente determinável ou a qualquer sistema de causalidade entre as palavras e as coisas. A rejeição da noção de origem tem respaldo na filosofia proposta por Nietzchie, segundo a qual interpretar não é o mesmo que buscar um suposto significado original, uma vez que é o discurso que instaura a interpretação. Como salienta Veyne (1998), em cada época o conjunto de práticas discursivas engendra sobre um determinado objeto do saber um rosto histórico singular, uma determinada objetivação: Estado, loucura, governantes, governados etc; já em outra época ter-se-á uma objetivação muito diferente. Assim os objetos não têm a tendência de tomar sempre o mesmo rosto. É nesse movimento entre o discurso e a história que a descontinuidade manifesta-se com todo o seu vigor.

Concebido como prática discursiva, o discurso torna-se o conceito central da investigação arqueológica, que o localiza precisamente entre a estrutura e o acontecimento, por conter, de um lado, as regras da língua e, de outro, aquilo que é efetivamente dito.

Para realizar sua descrição pura dos acontecimentos discursivos, Foucault isola a unidade menor do discurso, à qual dá o nome de enunciado. Molécula menor de uma formação discursiva, o enunciado não é uma unidade passível de ser definida com base em elementos identificadores da frase, da proposição ou dos atos de fala, pois o que possibilita a tais elementos condição de existência material é aquilo que Foucault denomina “função enunciativa”, que atravessa um domínio de estruturas e de unidades possíveis, fazendo-as irromper, com conteúdos concretos, no tempo e no espaço. Como conclui Gregolin, a função enunciativa designa “o fato de ele (o enunciado) ser produzido por um sujeito, em um lugar institucional, determinado por regras sócio-históricas que definem e possibilitam que ele seja enunciado” (GREGOLIN, 2002, p. 2). O enunciado é, portanto, um conjunto de signos em função enunciativa, isto é, a sua característica fundamental é a de ser um elemento do nível do discurso.

O sujeito, o domínio associado e a existência material constituem os três elementos que respondem pelo exercício da função enunciativa cuja especificidade é a de cruzar as estruturas e as unidades lingüísticas ou não, fazendo-as aparecerem, com conteúdos concretos, no tempo e no espaço.

Toda a reflexão sobre o enunciado deve incidir sobre a descrição do exercício da função enunciativa de que os enunciados são portadores. Essa função não confere às unidades diversas (frases, proposições, atos de fala, quadro de signos) um sujeito, mas um conjunto de posições subjetivas possíveis. Ela não lhes fixa um limite, pois as coloca em um campo associado, que possibilita a coexistência. A função enunciativa não determina a identidade dessas unidades, e sim o regime de sua espessura material, que possibilita a repetição ou a transformação do enunciado.

Enunciado, arquivo e produção de identidade(s)

Na produção discursiva da mídia sobre comemorações dos 500 anos do Brasil os enunciados, em sua dispersão de acontecimento e na instância de delimitação que lhes é própria –o jornalismo impresso -, articulam outros domínios, outros campos discursivos, que não constroem de modo idêntico identidade(s) do Brasil e dos brasileiros. O jogo da descontinuidade entre o acontecimento discursivo e a história remanejou, de um modo diferente, esses objetos, fazendo-os parecerem estranhos para si mesmos.

Para a análise dessas representações a noção de arquivo, tal como formulada por Foucault, é de suma importância para entender o movimento descontínuo acima referido. O arquivo, objeto específico da escavação dos discursos empreendida por Foucault, é definido como sendo “o que faz com que tantas coisas ditas, por tantos homens, há tantos milênios [...] tenham aparecido graças a todo um jogo de relações que caracterizam particularmente o nível discursivo” (FOUCAULT, 1972, p. 160-61). A função do arquivo é a de definir o regime de enunciabilidade, de formação e de transformação daquilo que pode ser dito ou escrito, fazendo surgir o enunciado-acontecimento.

Nossa sociedade dispõe de um arquivo sobre o que é ser brasileiro, negro, escravo, índio, sobre a nossa constituição como colônia e depois como nação, sobre a nossa natureza. Esse arquivo forma aquilo que a nossa sociedade pode dizer de si mesma. No contexto das comemorações, os enunciados-acontecimento materializaram, de modo descontínuo, esse arquivo, via memória, não somente pela simples recitação, mas também pela transformação, pelos deslocamentos e pela produção de novos sentidos
. Em vista disso, a relação entre enunciados ou grupos de enunciados e o acontecimento 500 anos do Brasil permite a abordagem desses discursos como prática discursiva, que faz surgir a significação das coisas efetivamente ditas. 

Como não existe enunciado que não suponha outros, a memória exerce um papel fundamental na relação entre o enunciado e o arquivo, papel esse que pode ser pensado nos seguintes termos: em relação ao arquivo, o enunciado é aquilo que surge com valor de acontecimento em meio a um espaço colateral povoado de outros enunciados. 

Partindo desse princípio, a condição dos discursos sobre o aniversário da nação é a de ter suas margens povoadas de outros enunciados; margens povoadas de sentidos itinerantes, que resultam do cruzamento entre práticas discursivas diversas. Como esses discursos não partem de um único, mas de vários lugares enunciativos (o jornalista, o historiador, o político etc), a rede de formulações gerada pelo cruzamento dessas diferentes posições enunciativas põe em cena a angústia da sociedade para saber quem somos, quem é esse sujeito produzido pelas diversas práticas historicamente instituídas. Essa rede interdiscursiva instaura, pois, um confronto entre posições enunciativas, a partir do qual é possível entender, circunscrever e construir um quadro da(s) identidade(s) do Brasil e dos brasileiros.

A mídia como prática produtora de identidade(s)

Na obra em que estuda as “artes de fazer” dos usuários, De Certeau  distingue dois tipos de prática. Ele identifica as “maneiras de fazer” das práticas menores, não-fundadoras de discursividade, em relação aos produtos culturais difundidos e impostos pelas práticas organizadoras das instituições normativas de uma sociedade. O que diferencia uma prática da outra são os procedimentos que empregam para, de um lado, produzir cultura e, de outro, consumi-la. As práticas culturais valem-se de procedimentos estratégicos pelos quais circunscrevem um “lugar” como próprio, a partir do qual se relacionam com a exterioridade. As práticas ordinárias, por sua vez, empregam procedimentos do tipo tático, caracterizados por uma ação determinada pela ausência de um lugar próprio e de poder.

Seguindo o raciocínio do autor, o jornalismo, seja impresso ou televisivo, pode ser enquadrado na categoria de sistema de produção cultural, por se caracterizar como um processo de “produção racionalizada, expansionista, centralizada, espetacular e barulhenta” (DE CERTEAU, 1996, p. 94). Como prática produtora de cultura, tem o poder de organizar, de reorganizar e de pôr em situação de confronto os diversos discursos, bem como de servir de suporte para que os chamados “discursos fundadores” sejam constantemente comentados, ressignificados e/ou deslocados. O que caracteriza, pois, o jornalismo é o fato de ele exercer uma prática estratégica, uma vez que “postula um lugar capaz de ser circunscrito como um próprio e, portanto, capaz de servir de base a uma gestão de suas relações com uma exterioridade distinta” (DE CERTEAU, 1996, p. 46). As perspectivas dessa análise podem ser estendidas ao nosso trabalho, considerando-se que o saber e o poder exercidos pela mídia permitem-lhe praticar um “panoptismo” a partir de um lugar próprio, de onde tudo observa, mede, controla e transforma os fatos em acontecimentos históricos e memoráveis.

Dada essa condição, o jornalismo exerce seu poder pelo saber que detém, saber esse que se realiza por intermédio de uma série de procedimentos do tipo “estratégias” – dispositivos, instrumentos, técnicas – que lhe confere um lugar próprio de onde intervém na sociedade, propondo a esta uma compreensão que pode ir desde o simples relato de um acontecimento até uma reflexão sobre os aspectos definidores de sua identidade.

Nessa prática discursiva o jornalista, como porta-voz de uma pluralidade de discursos, é, ao mesmo tempo, enunciador e enunciatário de discursos que, em maior ou menor grau, mobilizam e materializam o enorme arquivo que se originou em torno das comemorações dos 500 anos do Brasil.  Nesse processo de incorporação de outros discursos há um trabalho de (re)escrita cujo funcionamento aciona determinados feixes de sentidos, traços discursivos que estabelecerão a inter-relação entre tais discursos. 

É possível analisar esse funcionamento, a partir das determinações do lugar, da prática e da escrita jornalísticas, elementos que, no contexto das comemorações, podem ser correlacionados a uma determinada “operação historiográfica”, nos termos desenvolvidos por De Certeau (1982). É um trabalho de escrita histórica do presente que envolve a representação do acontecimento, face aos vários discursos incorporados e à formação discursiva assumida.

Mídia, memória e identidade

Os enunciados jornalísticos sobre os 500 anos colocam em movimento uma memória que atualiza inúmeras versões conflitantes do mesmo fato, põem em cena a manipulação desse acontecimento histórico pela(s) memória(s), assim como materializam o confronto entre memória nacional e memórias marginalizadas.

Segundo Halbawachs (1988), os diferentes pontos de referência (monumentos, patrimônios arquitetônicos, datas e personagens históricos) funcionam como indicadores empíricos da memória coletiva de uma determinada sociedade. O autor enfatiza o caráter quase institucional dessa memória coletiva, que encontra na memória nacional sua forma mais completa. Hierarquizada e classificatória, a memória define aquilo que é comum a um grupo e, ao mesmo tempo, diferencia-o de outros, fundamentando e reforçando os sentimentos de pertença e as fronteiras socioculturais. Para este autor, a memória coletiva não é uma imposição, uma forma específica de dominação ou uma violência simbólica. Ele leva em conta, antes, as funções positivas que a memória coletiva exerce, dentre as quais destaca a função de reforçar a coesão social não pela coerção, mas pela adesão afetiva do grupo. As reflexões de Halbawachs põem em pauta o processo de “negociação” para conciliar memória coletiva e memórias individuais, pois, para que a memória de um indivíduo seja beneficiada pelas memórias de outros, é necessário que ela concorde com os testemunhos alheios e que haja pontos de contato suficientes para que as lembranças de ambas as partes possam ser reconstruídas sobre uma base comum. Por esse raciocínio, a memória é um elemento essencial para a construção e a reafirmação da identidade social.

Na relação entre memória coletiva, memória histórica e produção de identidades, podemos postular dois aspectos: 1) apesar de assumirmos que o passado que ressurge nos discursos da mídia se configura como uma fonte para a construção, no presente, de uma memória que fornece elementos para a construção de identidades, ele não pode ser sujeito a qualquer apropriação. É preciso considerar que existem limitações nos recursos oferecidos pelo passado, determinadas pelo quadro de acontecimentos fornecidos pela memória histórica; 2) como a prática discursiva jornalística opera com a diversidade de tempos sociais e com a diversidade de memórias coletivas, ocorre uma descontinuidade entre o discurso produzido por essa prática e o arquivo, isto é, uma descontinuidade entre o presente construído pela mídia – com os recortes que realiza da memória e da realidade – e o conjunto de enunciações dispersas, heterogêneas e atemporais que forma o saber histórico de uma sociedade sobre aquilo que a constitui e a diferencia de outras.

A identidade cultural brasileira

A discussão suscitada por Nora (1985) sobre os chamados “lugares de memória” sugere, em princípio, que o processo de produção discursiva da identidade solicita o resgate de uma origem salvaguardada em um passado com o qual esse processo estabeleceria algum tipo de vínculo. O princípio da descontinuidade, entretanto, faz entrever um passado que é dado como radicalmente outro, porque revela um mundo do qual os indivíduos estariam desligados para sempre. O passado que retorna pelo esforço da lembrança é sempre outro passado, nunca o mesmo, por isso a recusa de uma explicação fundada numa gênese, mas “no deciframento do que somos à luz do que não somos mais” (NORA, 1993, p. 20).

Hall (2000) e Sousa Santos (2000) apontam para o fato de que a construção de identidades encontra-se diretamente relacionado com a constituição de fronteiras móveis cujo limite, por ser fluido, contamina a própria constituição da identidade de uma determina sociedade ou de um segmento social.

Para Hall (2000), as identidades têm a ver com o uso que os indivíduos fazem dos recursos disponibilizados pela história, pela cultura e pela linguagem para a produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos. O autor segue argumentando que a construção de identidade(s) diz respeito ao modo como as sociedades têm sido representadas e ao modo como essa representação pode afetar a maneira de cada indivíduo representar a si mesmo.

A identidade não é algo fixo, coerente, homogêneo, idêntico e acabado. Pelo contrário, conforme analisa Hall, “as identidades não são nunca unificadas, [...] nunca singulares, mas multiplamente construídas ao longo de discursos, práticas e posições que podem se cruzar ou ser antagônicas” (HALL, 2000, p. 108).

Sousa Santos parece comungar dessa posição, uma vez que pensa as identidades culturais como um processo de identificação plural, dominado pela obsessão da diferença e pela hierarquia das distinções. Identidades supostamente sólidas, como a da mulher e a do homem, por exemplo, “escondem negociações de sentido, jogos de polissemia, choques de temporalidades em constante processo de transformação” (SOUSA SANTOS, 2000, p. 135).

A definição do que seja identidade requer considerar que tal noção é um processo de produção e um efeito de discurso. Nesse sentido, sendo as identidades construídas no e pelo discurso, é preciso compreendê-las como produtos de lugares históricos e de instituições. É no interior de práticas discursivas e pelo emprego de estratégias específicas que as identidades emergem.

A identidade vai sendo tecida a partir da memória que emerge em determinados momentos, sempre lembrando que em cada emergência ocorre a produção de um novo sentido. Tendo isso por princípio, a identidade que é construída na prática discursiva da mídia impressa resulta de uma relação sempre descontínua entre o discurso e a história, por isso a identidade não é algo definitivo e acabado. O que existem, na verdade, são práticas de subjetivação que produzem identidades em constante mutação.

Seguindo esse raciocínio, a vinculação entre a construção da identidade e a questão da memória coletiva é uma chave de entrada para compreender por que meios o discurso jornalístico constrói as imagens de identidade coletiva. Para tanto, dois aspectos precisam ser considerados: 1) a representação sobre o conceito de brasileiro é multifacetada, pois compreende diversos significados, versões múltiplas e apropriações ora contraditórias, ora similares ora complementares; 2) para propor um conceito do que significa ser brasileiro hoje, os discursos remontam à memória para (re)construir os fatos do presente. O mecanismo empregado consiste em fazer um movimento de retorno ao passado, buscando os pontos de ligação entre este e o presente. No processo de discursivização da memória coletiva, lembrança e esquecimento definem a forma de apropriação do passado e a da escrita do presente.

Qual o papel da mídia nesse processo?

Vimos que a mídia emprega estratégias de produção de um lugar próprio, a partir do qual se relaciona com a exterioridade. O saber que detém e o poder que exerce para falar da sociedade são legitimados pelas práticas discursivas que determinam as formas da linguagem jornalística, conseqüentemente, as formas de apreensão do “real”.

Nos enunciados verbais e imagéticos verificamos certos aspectos que denunciam uma identidade cultural pronta e herdada. A possibilidade de esses discursos produzirem o novo, isto é, uma nova proposta de identidade cultural, está calcada no tipo de descrição e de interpretação que é feito desse passado. A representação para o conceito de “brasileiro” ou de “cultura brasileira” encontra-se emoldurada por uma enunciação histórica cuja finalidade é a de conferir estatuto de verdade científica a esse discurso. É a interpretação do enunciador midiático inscrito no presente das comemorações que poderá ensejar uma releitura desse passado e, por conseguinte, a formulação de uma nova identidade.

Há nos enunciados jornalísticos uma necessidade de reinventar o Brasil, buscando nas suas raízes históricas os elementos para erigir uma escrita histórica cujo mecanismo consiste em unir presente e passado por intermédio da restauração da linha de continuidade dos eventos históricos, com a finalidade de responder às questões: quem somos e o que queremos ser? Para produzir uma história recente dos 500 anos, os discursos cruzam fontes documentais históricas com aspectos da memória coletiva. Verificam-se indícios de elementos míticos, tais como: o “mito das três raças”, a “cordialidade brasileira” e a “natureza dadivosa”. A escrita jornalística parece oscilar entre racionalidade e tradição, entre uma escritura lendária e uma escritura linear, com referências cronológicas identificáveis. Quer ser logos, mas não consegue se desvencilhar do mythos. Mantém simbolicamente uma dívida para com Heródoto, mas precisa também ajustar as contas com Tucídides.

As reflexões de Carvalho (2000) sobre os três componentes que povoam o imaginário da nação (o lusitanismo, o catolicismo e a cordialidade) constituíram a base sobre a qual determinados discursos celebraram os 500 anos e, por correlato, festejaram uma determinada noção de identidade que fez da

[...] chegada dos portugueses a estas terras seu marco inaugural e da carta de Caminha sua “certidão de nascimento”. Como coadjuvantes, os povos nativos da América foram convidados a entrar nessa história, devidamente transformados em “índios” pelo colonizador (CASTRO, 2003, p.1).

Em seus discursos, o jornalismo impresso incorporou aspectos desse mito fundador ou procurou distanciar-se dele. A escrita histórica que se depreende dessa prática constrói representações da identidade cultural brasileira pautadas nas noções de diferenças e de semelhanças entre os componentes dessa identidade, próximos ou distantes no tempo e no espaço. A série enunciativa selecionada mostra que a operação historiográfica realizada é moldada por descontinuidades e por rupturas, bem como pela retomada de mitos fundadores. Em outros termos, a história que essa escrita constrói procura romper com as noções de continuidade e de permanência, pois a percepção do “outro” e do “nós” do presente é apresentada de modo distinto do “outro” e do “nós” do tempo de outrora. Há, todavia, indicadores de traços de ligações simbólicas com o passado, os quais estabelecem fatos de repetição. Resquícios de elementos de “desenvolvimento” e de “evolução” forjam a compreensão de que o “outro” e o “nós” de hoje são o “antepassado”, aqueles que, de um modo ou de outro, guardadas as devidas diferenças político-sociais e econômicas, legaram uma história.

Qual a linha que divisa nessa produção o “outro” e “nós” do passado do “outro” e o “nós” do presente? 

O “outro” da cultura bélica branca era visto como estranho aos seus costumes ditos “civilizados”. Era preciso manter a diferença, pois somente assim se poderia garantir a hegemonia sobre as terras e os povos. Rago, ao examinar as representações sobre o brasileiro nas obras de autores consagrados como Paulo Prado, Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda, conclui que:

Do olhar dos viajantes e inquisidores à historiografia [...] misóginas e fantasiosas representações sobre a “realidade brasileira” foram reproduzidas e repetidas indefinidamente, ensinando quem era e o que era ser brasileiro. O resultado é a construção de um campo discursivo que, de ordem biológica, reforça a estigmatização do outro percebido como desvio, monstruosidade, diferença. Etnocêntrico e xenófobo, apreende o outro biologicamente como raça inferior (RAGO, 2001, p. 8).

De Certeau (1982, p. 228) expõe o funcionamento do que chama de “hermenêutica do outro”, mostrando que ela se encontra esboçada no relato de Jean de Léry, que opera uma diferença estrutural entre “ici” e “là-bas”. Segundo o autor, nos relatos de Léry essa hermenêutica produz a distinção selvagem/civilizado, com base na seguinte série de oposições:

	SELVAGEM

nudez
(festa) ornamento
passatempos, lazer, festa
unanimidade, proximidade, coesão
prazer

	Versus
	CIVILIZADO

vestimenta
enfeite (coqueteria)

trabalho, profissão

divisão, distância

ética



Essa confrontação com o “outro” possibilita à escrita ocidental desenhar o rosto do “mesmo”. A oposição configura-se como uma estratégia discursiva para firmar a superioridade branca pela comparação com o “selvagem”. Esse olhar sobre o “outro” para ressaltar o “mesmo” já era praticado pelo “pai da história”, Heródoto, quando este construiu, por meio de uma descrição dos povos bárbaros, “uma imagem convincente de “nós”, dos gregos, em particular dos atenienses” (GAGNEBIN, 1997, p. 22).

Na série de enunciados jornalísticos analisados há uma tentativa de propor uma compreensão para o conceito de brasileiro, a qual parecer romper com o espírito de continuidade, ao pôr em evidência que o índio e o branco são distintos de outros tempos. A título de exemplificação, consideremos a capa da revista Época de 24 de abril de 2000
. Ela sintetiza três componentes da identidade nacional: o português, o índio e o futebol. 

Como exposto, a identidade não é algo fixo, mas um processo em constante mutação, fruto de uma negociação de sentidos, de choques ou de interações culturais. No enunciado que segue a fusão da linguagem verbal com a visual parece insinuar um enfraquecimento da cultura indígena, que teria se rendido, após cinco séculos de dominação branca, aos valores ocidentais. O que foi feito dos selvagens “pardos, um tanto avermelhados, de bons rostos e bons narizes, bem feitos”, que andavam nus e praticavam a poligamia? Perguntaria Pero Vaz de Caminha, não reconhecendo nessa imagem os índios que descreveu ao rei D. Manuel. Será essa a posição discursiva assumida? 
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O enunciado imagético constrói uma identidade híbrida, ao fundir signos distintivos da cultura indígena com traços da cultura branca.A imagem fotográfica exibe o índio usando penacho e colar, adornos típicos de sua civilização, e trajando o uniforme de um time de futebol (camiseta, calção, meia e chuteiras), que é um elemento proveniente da outra cultura. A personagem apóia seu braço direito sobre uma bola, outro signo originário do mundo europeu. A focalização permite observar mais um componente estranho aos costumes indígenas: a aliança de noivado, suposto sinal de intenção de comprometimento monogâmico. 

O ponto de vista da câmera fotográfica em relação ao objeto faz uso do plano médio para focalizar o índio de corpo inteiro, na posição tipicamente adotada pelos jogadores de futebol quando posam para as lentes dos fotógrafos. O uso desse plano configura-se como uma estratégia da prática discursiva jornalística para valorizar o sujeito em foco.

Além dos elementos imagéticos apontados, chamamos a atenção para o funcionamento das cores, o qual remete às da bandeira brasileira: o fundo verde que ocupa quase por completo a capa, o amarelo-ouro no lado superior direito, a cor branca das letras do título e o predomínio do tom azul nas penas que adornam a cabeça do índio. O conjunto institui esse jogador como o representante da identidade nacional brasileira cujos ingredientes, nesse discurso, são a bravura indígena e a paixão pelo futebol, esporte que distingue o Brasil no exterior. O enunciado verbal confirma esse sentido, pois retira do anonimato o indivíduo para alçá-lo à condição de sujeito histórico. Os efeitos metonímico e hiperbólico funcionam como dois mecanismos discursivos que reiteram essa representação imagética. Enunciar que “A saga do jogador que veio da selva resume 500 anos de Brasil” é uma tentativa de explicar o que somos com base numa narrativa particular - engrandecida pela imagem e pelo verbo “resume” - que se supõe ser a expressão de toda a história do Brasil.

O discurso põe em cena as categorias de fato, de sujeito e de tempo históricos que rompem com a história tradicional, pois dá destaque à atuação que esse sujeito anônimo realizou num curto espaço de tempo, ou seja, a trajetória que percorreu desde quando deixou, aos 16 anos de idade, a sua aldeia, situada a 30 quilômetros do município de Paulo Afonso, no norte da Bahia, até ocupar a posição de lateral-direito do Corinthians, aos 21 anos.

A função enunciativa define uma posição de sujeito que se coloca ao lado dos excluídos. Destaca, entretanto, um representante das tribos indígenas cujo destino foi mudado a partir do momento em que começou a fazer parte da indústria econômica e midiática na qual se tornou o futebol. Não há como negar a existência de um discurso que procura construir uma nova representação para o conceito de brasileiro alicerçada nos traços acima descritos. Mas outro discurso também atravessa a capa dessa revista, o qual atribui ao futebol um dos meios mais viáveis de ascensão social das classes menos favorecidas.

De acordo com a história do futebol brasileiro, esse esporte foi introduzido no país em 1894 por Charles Miller, filho de um inglês com uma brasileira. Mas somente nos anos vinte do século seguinte é que os times de futebol passaram a aceitar jogadores afro-brasileiros. Lembra Tostão (2000) que o Vasco da Gama foi o primeiro time a contratar um representante dessa etnia. Nas últimas décadas, foi nessa área que esses sujeitos mais se destacaram e obtiveram prestígio nacional e internacional, ajudando a construir, lá fora, a imagem do país como a terra do futebol.

Considerando esse aspecto, é possível afirmar que os elementos sígnicos desse esporte anglo-saxônico tenham sido, há muito tempo, deslocados e incorporados ao imaginário brasileiro. Assim, somente a aliança de noivado estabeleceria, ainda, um vínculo e uma submissão à cultura branca. Por essa visada, o uniforme que diferencia esse índio dos seus pares é, ao mesmo tempo, o que o identifica com os indivíduos pertencentes a uma cultura plural, constituída, por exemplo, pela miscigenação do negro com o branco. Nesse sentido, o mito das três raças (branco, índio e negro) é, na capa da revista, reconfigurado, com o apagamento do primeiro constituinte, considerado, na narrativa dominante, superior aos demais.

Como analisa Gregolin (2001), as redes de memória possibilitam o retorno de temas e de figuras do passado, provocando sua emergência na memória do presente. Na configuração do trajeto temático sobre a identidade cultural brasileira que se delineia na série enunciativa recortada a memória acionada pelo conjunto de imagens que compõe os encartes tem o efeito de produzir, no presente, identidade(s) do brasileiro pela retomada de temas e de imagens construídos em um percurso inscrito em outros discursos e em outras épocas.
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� Essa possibilidade de os enunciados-acontecimento atualizarem o arquivo não quer significar que o arquivo seja descritível em sua totalidade. Como ensina Foucault, é impossível descrever exaustivamente o arquivo de uma sociedade, de uma época ou, até mesmo, o nosso próprio arquivo, uma vez que é no interior dele que falamos. 


� Além desse texto, serão analisados, no momento da apresentação oral, enunciados selecionados dos cadernos especiais “O tabuleiro do Brasil 500” e “500 anos de teen no Brasil”, veiculados pelo jornal Folha de S.Paulo nos dias 02 e 17 de abril, respectivamente.





